
 

Número 005 

Sessões: 20 e 21 de agosto de 2013 

Este Boletim contém informações sintéticas de decisões proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicação de 

relevância sob o prisma jurisprudencial no período acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento 

das decisões mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberação, 

bastando clicar no número do Acórdão (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no número do Acórdão). 

 

Acórdão 2218/2013 Plenário 

Convênio. Tomada de Contas Especial. Responsabilidade no âmbito do órgão concedente.  

Os pareceres técnicos e jurídicos não vinculam a atuação do agente responsável pela celebração de convênio no âmbito do 

órgão concedente. A existência de plano de trabalho aprovado e de pareceres técnicos e jurídicos favoráveis à celebração 

do convênio não eximem o gestor da responsabilidade de proceder a verificações básicas de conformidade e legalidade. 

Multa. 

Acórdão 2220/2013 Plenário 

Processual. Pedido de Reexame. Efeito devolutivo. 

Não há impedimento legal para que, em sede recursal, se mantenha a condenação com base em fato diverso do 

considerado pela decisão recorrida, mas em relação ao qual o acusado teve a oportunidade de se manifestar. Preservação 

do princípio da non reformatio in pejus. Negativa de provimento 

Acórdão 2221/2013 Plenário 

Licitação. Representação. Cooperativa. 

É irregular a participação de cooperativas em licitação cujo objeto se refira a prestação de serviço que demande requisitos 

próprios da relação de emprego, como subordinação (hierarquia) e habitualidade (jornada de trabalho) dos trabalhadores. 

Acórdão 2230/2013 Plenário 

Competência do TCU. Auditoria. Prescrição da pretensão executória.  

As atribuições do TCU relacionadas à cobrança judicial de dívida decorrente de cominação de multa esgotam-se com o 

trânsito em julgado do acórdão condenatório e o seu encaminhamento aos órgãos competentes para a adoção da 

mencionada medida judicial. A apreciação da viabilidade jurídica da impetração da ação executória é competência da 

Advocacia-Geral da União.  

Acórdão 2233/2013 Plenário 

Obra. Auditoria. Superfaturamento. 

Se o valor global do contrato apresentar desconto em relação ao orçamento estimativo, não configura superfaturamento o 

pagamento de um único item com valores acima daqueles definidos em sistema de preço da Administração.  

Acórdão 2238/2013 Plenário 

Licitação. Representação. Equalização de propostas em concorrência internacional. 

A ausência, em edital de licitação internacional, de previsão de equalização das propostas ofertadas por licitantes nacionais 

e estrangeiros configura desobediência aos princípios da isonomia, da eficiência e do julgamento objetivo da licitação, 

previstos no art.137, inciso2XXI, da Constituição Federal c/c o art.342, §§44º e 55º, da Lei 8.666/93. 

                                                           
1 Art. 37. A admi nistração pública dir eta e indireta de qualquer dos  Poder es da Uni ão, dos  Estados, do Distrito Feder al e dos  Municípios  obedecerá aos princ ípi os de leg alidade, i mpessoalidade, moralidade, publicidade e efici ência e, também, ao segui nte:  

2 XXI - ressal vados  os  casos  especificados  na l egislação, as obr as, ser viços, compras e ali enações serão contratados medi ante pr ocesso de licitação pública q ue asseg ure igual dade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabel eçam obrigações  de pagamento, mantidas as condições efeti vas d a propos ta, nos  termos  da l ei, o qual somente permi tirá as exigências de qualificação técnica e econômica i ndispensáveis à gar antia do cumpri mento das obrigações.  

3 Art. 42. N as concorrências  de âmbi to internaci onal, o edital  deverá aj ustar-se às diretrizes  da pol ítica monetária e do comérci o exterior e atender  às  exig ênci as dos órgãos competentes.  

 
4 § 4o Para fins de j ulgamento da licitação, as propos tas apr esentadas  por licitantes  estrangeiros serão acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tribut os q ue oner am excl usi vamente os licitantes  br asileir os quanto à operação fi nal de venda.  
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Acórdão 2241/2013 Plenário 

Competência do TCU. Acompanhamento. Agência Reguladora.  

A competência do TCU incide estritamente sobre a legalidade dos atos das agências reguladoras, excluindo-se a 

possibilidade de formulação de determinações sobre matéria técnica de competência delas.  

Acórdão 2242/2013 Plenário 

Licitação. Representação. Penalidade.  

A sanção prevista no art.687, inciso7III, da Lei 8.666/93 produz efeitos apenas em relação ao órgão ou entidade sancionador, 

enquanto a prevista no art.87º da Lei 10.520/02 produz efeitos no âmbito do ente federativo que a aplicar. 

Acórdão 2248/2013 Plenário 

Responsabilidade. Tomada de Contas Especial. Particular sem vínculo. 

É devido o julgamento de contas de terceiros, sem vínculo com a Administração, que receberam irregularmente valores 

públicos. Contas irregulares. Débito. Multa.  

Acórdão 2251/2013 Plenário 

Competência do TCU. Solicitação do Congresso Nacional. Operação de crédito externo.  

Nas operações de crédito externo celebradas por pessoas jurídicas de direito público interno, com garantia da União, a 

competência do TCU limita-se a fiscalizar e controlar as garantias prestadas, sem interferência direta nas aplicações dos 

recursos pelo ente contratante, em observância ao princípio federalista e à autonomia político-administrativa. 

Acórdão 5694/2013 Primeira Câmara 

Responsabilidade. Tomada de Contas Especial. Obrigação de meio.  

Em obrigações de meio, caracterizadas pelo risco da empreitada, não há como garantir os resultados esperados. O 

insucesso desses empreendimentos pode decorrer meramente de causas naturais e não de qualquer conduta culposa ou 

dolosa atribuível ao responsável. Perfuração de poços artesianos. Contas regulares com ressalva. 

 

Elaboração: Diretoria de Jurisprudência - Secretaria das Sessões 

Contato: infojuris@tcu.gov.br 

                                                                                                                                                                                                      
5 § 5o Para a r ealização de obr as, pr estação de ser viços ou aq uisição de bens com r ecursos provenientes de fi nanci amento ou doação oriundos  de agênci a oficial  de cooperação estr angeir a ou organismo fi nanceiro multilater al de q ue o Br asil seja parte, poderão ser admiti das , na respecti va licitação, as  condições  decorrentes de acordos, pr otocolos , convenções  ou tratados  inter naci onais aprovados  pelo Congresso N aci onal, bem como as  nor mas e pr ocedi mentos  daquelas enti dades, incl usi ve quanto ao critério de sel eção da propos ta mais  vantajosa par a a admi nistração, o q ual poderá contemplar,  al ém do pr eço, outros fator es de avali ação, desde que por elas exigidos  para a obtenção do fi nanci amento ou da doação, e q ue também não conflitem com o pri ncípio do julg amento obj eti vo e sejam objeto de despacho moti vado do órgão executor do contrato, despacho esse r atificado pela autoridade i medi atamente superi or.  

6 Art. 87. Pel a i nexecução total ou parcial do contrato a Admi nistr ação poderá, gar antida a prévi a defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  

 
7 III - suspensão temporári a de participação em licitação e i mpedi mento de contr atar com a Admi nistração, por pr azo não superior  a 2 ( doi s) anos;  

8 Art. 7º Quem, convocado dentro do pr azo de vali dade da sua proposta, não cel ebr ar o contrato, dei xar de entreg ar ou apresentar documentação falsa exigida par a o certame, ensejar o r etardamento da execução de seu obj eto, não manti ver a propos ta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar -se de modo i nidôneo ou cometer fr aude fiscal, ficar á i mpedido de licitar e contr atar com a Uni ão, Estados , Distrito Feder al ou M unicípios e, será descredenci ado no Sicaf, ou nos  sistemas de cadastramento de for necedor es a q ue se refere o inciso XIV do art . 4o desta Lei, pel o prazo de até 5 (cinco) anos, sem pr ejuízo das  multas previ stas em edital e no contr ato e das demais cominações  leg ais.  
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